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Introdução

O Brasil enfrenta um momento de 
crise socioambiental sem preceden-
tes. O retorno do país ao mapa da 
fome¹, os altíssimos índices de de-
vastação da floresta amazônica e a 
violência crescente contra as comu-
nidades tradicionais e defensores 
dos direitos humanos e ambientais 
nos dão a impressão de que volta-
mos no tempo2. Neste momento, já 
existe certo consenso entre pes-

quisadores, ambientalistas, movi-
mentos sociais e organizações da 
sociedade civil de que os ataques 
do governo Bolsonaro ao campo 
socioambiental não foram e nem 
são aleatórios, mas constituem um 
projeto direcionado e organizado 
em etapas sucessivas bem estabe-
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Retrocessos socioambientais no governo 
Bolsonaro: Um ataque planejado aos 
direitos das comunidades 
tradicionais e à floresta

¹ MARTINS et. al. (2022)

2 LERER (2021)

Carolina Alves, pesquisadora e educadora popular do Instituto Pacs.
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lecidas. Desde a propaganda elei-
toral, em 2018, suas promessas se 
voltam para os interesses dos seto-
res extrativistas, o ideal militar da 
Amazônia e o enfraquecimento da 
fiscalização ambiental. Não é à toa 
que o campo socioambiental assu-
me um papel estratégico de ação 
e desregulação desde os primei-
ros dias de governo, processo que 
se desdobra numa série de medi-
das apoiadas na desinformação e 
no autoritarismo, promovidas pelo 
presidente. 

Desde os primeiros dias de 2019, os 
esforços do governo se voltaram 
para o desmantelamento e ocupa-
ção das instituições por meio da in-
tervenção do executivo. Em 2020, 
estes esforços passam a empre-
ender ações cada vez mais volta-
das para as diretrizes do projeto 
bolsonarista, enquanto projetos de 
lei conservadores avançam siste-
maticamente no Congresso (ape-
sar de nem sempre conseguirem o 
apoio necessário). A pandemia se 
soma a este cenário, deflagrando 
o negacionismo como estratégia 
de encobrimento da corrupção e 
exclusão dos grupos mais vulne-
rabilizados. Em 2021, as consequ-
ências da devastação ambiental e 
social chegam a níveis críticos e o 
perigo de aprovação das medidas 
governistas se torna ainda maior, 
com os acordos políticos firmados 
e as estratégias de aceleração das 
votações. 2022 é marcado pela in-
tensificação da violência contra as 
comunidades tradicionais e perifé-

ricas, pela fome crescente e pelo 
assassinato de defensores de di-
reitos.

Neste ensaio buscamos analisar as 
ações do governo Bolsonaro dire-
cionadas ao campo socioambiental 
nos últimos 3 anos (2019 a 2021), 
trazendo discussões também para 
o ano de 2022. Para isso, realiza-
mos um levantamento temporal 
das ações a partir de dossiês, re-
latórios e linhas do tempo produ-
zidas por diferentes organizações3, 
bem como pela divulgação nos 
meios de comunicação. Refletindo 
a respeito das informações levan-
tadas, selecionamos categorias de 
análise que pudessem englobar 
as formas diversas de ação, influ-
ência e incidência do governo e 
contabilizamos a frequência com 
que cada uma delas ocorreu nes-
se período. Estas categorias foram: 
medidas legais (Projetos de lei, 
medidas provisórias e outros arti-
fícios legais); ações autoritárias do 
executivo (exonerações, extinções 
de órgãos, nomeação de figuras 
contrárias à função das institui-
ções); discursos (discursos de ódio 
em geral, racistas e de incentivo 
à práticas ilegais); omissões (au-
sência de demarcações, restrição 
da fiscalização, demora e incom-
petência na atuação dos órgãos) 
e ações criminosas (denúncias de 
atos criminosos nos territórios com 
a participação de parlamentares 

3 ASCEMA (2020); LERER (2021); HEINRICH 
BOOL (2021).
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e apoiadores4). Da mesma forma, 
identificamos alguns campos estra-
tégicos nos quais as ações se con-
centraram ao longo destes anos. 
Foram eles: Desmonte dos órgãos 
ambientais; ataque aos direitos 
dos povos tradicionais; enfraque-
cimento do combate ao desmata-
mento e queimadas na Amazônia; 
ataque ao fundo Amazônia; substi-
tuição de agentes ambientais por 
forças armadas na Amazônia; an-
tiambientalismo e alinhamento com 
propostas bolsonaristas de campa-
nha; omissão de dados ambientais 
e fake news; atração de empresas 
e investidores; votações em regime 
de urgência. De forma semelhante, 
acompanhamos a frequência com 
que as ações do governo se concen-
traram nestes eixos, considerando o 
conjunto de ações que contribuíram 
para o retrocesso socioambiental 
durante esse período.

Acreditamos que o olhar mais apu-
rado para estas estratégias, assim 
como para suas consequências pre-
sentes e futuras para a natureza, as 
comunidades tradicionais, os gru-
pos populares e a população em 
geral precisam ser expostas e per-
mear espaços diversos de discussão 
e debate. Isto, de forma que possa-

mos qualificar nossa crítica e nos 
mobilizar contra os retrocessos e a 
violência, que mais do que nunca, 
permanecem à espreita nesse ano 
eleitoral.

Um rastro de destruição

No ano de 2019, os esforços do go-
verno se voltam claramente para 
o desmonte institucional, tanto na 
área ambiental, quanto social.  É 
possível perceber que esse proces-
so se deu por uma série de medidas 
que impuseram cortes orçamentá-
rios severos, extinção de progra-
mas e aglutinação de secretarias 
e funções dentro das instituições 
(ICMBio, IBAMA, FUNAI, INCRA)5. A 
justificativa para tal se resumiu aos 
supostamente “necessários” cortes 
de gastos, mas o conjunto das ações 
evidenciou claras intenções de des-
monte em áreas estratégicas, sen-
do a socioambiental uma delas. Na 
reforma ministerial de Bolsonaro, a 
transferência das responsabilida-
des sobre pautas que tratam dos in-
teresses das comunidades tradicio-

4  Como um dos exemplo podemos citar a inves-
tigação pelo MPF de desvio de vacinas destina-
das aos indígenas em troca de ouro extraído 
ilegalmente da Terra Yanomami, com o envol-
vimento de pelo menos dois servidores, suspei-
tos de usar os imunizantes contra Covid-19 em 
garimpeiros, em abril de 2021. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-22/mi-
neracao-e-garimpo-disputam-area-maior-do-
-que-a-belgica-dentro-da-terra-indigena-yano-
mami.html

5 A reforma Ministerial (MPV 870/2019) abre as 
portas para o desmonte dos órgãos ambientais 
e transfere o controle de direitos das popula-
ções tradicionais para as mãos dos ruralistas. 
Nesse caminho, a FUNAI deixa o Ministério da 
Justiça e de Segurança Pública (MJSP) e pas-
sa a fazer parte do Ministério da Mulher, da Fa-
mília e dos Direitos Humanos e a competência 
para demarcação de terras indígenas vai para 
o MAPA. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
perde a capacidade de formular e conduzir al-
gumas políticas fundamentais, sendo esvaziado 
de suas competências. Secretarias como a de 
Mudanças do Clima e Florestas são extintas. O 
SFB (Serviço Florestal Brasileiro) e o CAR (Ca-
dastro Ambiental Rural) passam para o Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) (ASCEMA, 2020).                                                                        

https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-22/mineracao-e-garimpo-disputam-area-maior-do-que-a-belgica-dentro-da-terra-indigena-yanomami.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-22/mineracao-e-garimpo-disputam-area-maior-do-que-a-belgica-dentro-da-terra-indigena-yanomami.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-22/mineracao-e-garimpo-disputam-area-maior-do-que-a-belgica-dentro-da-terra-indigena-yanomami.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-22/mineracao-e-garimpo-disputam-area-maior-do-que-a-belgica-dentro-da-terra-indigena-yanomami.html
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nais para ministérios conservadores 
alinhados ao agronegócio, como o 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), deflagra-
ram a imposição de um não diálogo 
entre o governo, os movimentos so-
ciais do campo, os povos indígenas, 
as comunidades quilombolas e mui-
tas outras, aprofundando sua inse-
gurança e isolamento. 

Nos dois primeiros anos de gover-
no, a exoneração de analistas e pro-
fissionais dos órgãos ambientais 
aconteceu de forma sistemática, 
mas não aleatória. Na maioria dos 
casos, os afastamentos acontece-
ram após importantes ações de 
fiscalização ambiental, apreensão 
de equipamentos em atividades 
ilegais e autuação de multas - ati-
vidades garantidas pelas regula-
mentações ambientais brasileiras.  
As ações autoritárias do Presidente 
da República e do então Ministro do 
Meio Ambiente, Ricardo Salles, con-
tra servidores públicos da área am-
biental foram acompanhadas por 
discursos cujo tom antiambientalis-
ta esteve sempre presente. A subs-
tituição destes agentes por outros, 
mais alinhados ao direcionamento 
do governo, aconteceu não apenas 
nos órgãos ambientais, mas tam-
bém naqueles órgãos voltados para 
os direitos humanos, para a demar-
cação de terras, entre outros. Dessa 
forma, as instituições passaram a 
ser ocupadas, em muitos casos, por 
militares ou por indivíduos politica-
mente comprometidos com o pro-
jeto bolsonarista, fato que passou a 

influenciar fortemente na atuação 
destas instituições.  

Foi notório o enfraquecimento das 
ações de fiscalização pelos órgãos 
ambientais, que se tornaram cada 
vez mais escassas, já que os meca-
nismos que as possibilitavam foram 
continuamente suspensos por or-
dens superiores6. O número de mul-
tas emitidas pelo Ibama em 2019, 
por exemplo, apresentou uma gran-
de queda (29,4%), se comparado ao 
ano anterior.  Além disso, a censura 
foi imposta7 aos analistas ambien-
tais, à medida que instâncias am-
bientais federais, como o Conama8, 
restringiram a divulgação de dados 
sobre as fiscalizações e outros pro-
cessos em andamento. As medidas 
legais adotadas pelo governo, por 
sua vez, caminharam no sentido de 
estabelecer mecanismos de “conci-
liação das multas” para os grandes 
proprietários9.

6 Até agosto de 2019, apesar da crise na região 
Amazônica, o Grupo Especial de Fiscalização 
(GEF) do Ibama (elite dos agentes de campo) 
não foi acionado. Em outra frente, a diretoria do 
IBAMA retirou a autonomia dos agentes de fis-
calização de campo do ICMBio para destruir e 
inutilizar equipamentos apreendidos. Tais ações 
passaram a depender de autorização prévia das 
autoridades superiores (ASCEMA, 2020).                                                   

7 O Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, 
proibiu que o Ibama e o ICMBio se comunicas-
sem diretamente com a impressa, no que ficou 
conhecido pelos servidores como “lei da morda-
ça” (BORGES, 2019).

8 Conselho Nacional de Meio Ambiente.

9 A Medida Provisória (MPV) 910/2019 deu o po-
der para o Ministro de negociar descontos para 
multas ambientais altas e decidir sobre a aplica-
ção desses recursos, além de possibilitar a anis-
tia de crimes de invasão de terras, caminhando 
na contramão do combate ao desmatamento 
(BRITO e BARRETO, 2020).  
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Desde os primeiros dias de governo, 
foi possível perceber que as ações, 
discursos e medidas legais dialoga-
ram, a todo tempo, com as promes-
sas de campanha voltadas para o 
agronegócio e a diminuição da fis-
calização ambiental10. Medidas que, 
direta ou indiretamente, atentam 
contra os direitos dos povos. Dis-
cursos produzidos pelo presidente 
e líderes ruralistas do governo, por 
um lado, incentivavam ações ile-
gais, invasões, utilização do fogo11,   
e, por outro, disseminavam a visão 
preconceituosa contra os povos tra-
dicionais, muitas vezes culpabilizan-
do-os pelos impactos ambientais 
crescentes.  

Os constantes ataques ao Fundo 
Amazônia12 pelo próprio Ministro do 
Meio Ambiente foram um destaque 
em 2019. As denúncias nunca com-
provadas sobre irregularidades no 
fundo e as investidas na tentativa 

de reverter estas verbas para in-
denização de proprietários de ter-
ras, foram alguns dos pontos que 
afastaram países doadores, até que 
este fosse finalmente interrompido. 
Da mesma forma, as ONGs de pro-
teção à Amazônia foram fortemente 
criticadas e acusadas pelo governo 
como principais responsáveis pelo 
aumento do desmatamento, den-
tro de uma retórica conspiratória 
absurda de desvio da atenção para 
as reais causas do problema - típi-
ca estratégia do governo de desin-
formação e disseminação de fake 
news.  

Estes discursos povoaram o país no 
momento em que se registravam 
altos índices de queimadas na Flo-
resta Amazônica, poucos esforços 
governamentais de contenção e 
que a crítica internacional colocava 
Bolsonaro em destaque como mau 
exemplo ambiental. O crescente 
investimento do governo nas fake 
news esteve intimamente ligado à 
deslegitimação dos dados científi-
cos, principalmente aqueles produ-
zidos por órgãos de monitoramento, 
como o caso do INPE13, que publicou 
em julho de 2019 dados de um au-
mento significativo das queimadas 
na Amazônia14 e teve seu diretor, 
Ricardo Galvão, exonerado dias de-

10 Disponível em: https://www.brasildefato.com.
br/2018/10/16/propostas-de-bolsonaro-para-
-meio-ambiente-colocam-o-pais-em-risco-avi-
sam-ativistas

11 Em agosto de 2019, fazendeiros e grileiros de 
Novo Progresso, no Pará, realizaram queimadas 
coordenadas de pastagens e áreas desmatadas, 
no que chamaram de “dia do fogo”. A fala de 
um dos participantes evidencia que o ato teve 
a postura do presidente como principal estímu-
lo: “Precisamos mostrar para o presidente que 
queremos trabalhar e o único jeito é derruban-
do. E para formar e limpar nossas pastagens, é 
com fogo” (ASCEMA, 2020).

12 O Fundo Amazônia é um fundo criado com o 
objetivo de captar doações de diversos países 
para serem usadas em ações não reembolsáveis 
de prevenção, monitoramento e combate ao 
desmatamento e na conservação e uso susten-
tável das riquezas naturais, na Amazônia Legal. 
http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/home/

13 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

14 O número de alertas de desmatamento e de-
gradação aumentou cerca de 88% em relação 
a 2018. No primeiro semestre do ano os alertas 
de desmatamento em terras indígenas aumen-
taram 38% e em Unidades de Conservação fe-
derais aumentaram 85% (ASCEMA, 2020).

https://www.brasildefato.com.br/2018/10/16/propostas-de-bolsonaro-para-meio-ambiente-colocam-o-pais-em-risco-avisam-ativistas
https://www.brasildefato.com.br/2018/10/16/propostas-de-bolsonaro-para-meio-ambiente-colocam-o-pais-em-risco-avisam-ativistas
https://www.brasildefato.com.br/2018/10/16/propostas-de-bolsonaro-para-meio-ambiente-colocam-o-pais-em-risco-avisam-ativistas
https://www.brasildefato.com.br/2018/10/16/propostas-de-bolsonaro-para-meio-ambiente-colocam-o-pais-em-risco-avisam-ativistas
http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/home/
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pois15. O negacionismo, portanto, 
permeou e permeia a forma de agir 
do governo, interna e externamen-
te, já que mesmo em conferências 
internacionais, o discurso produzido 
pelo presidente não condiz, em ab-
soluto, com as ações executadas no 
território brasileiro.16 

De forma geral, várias medidas le-
gais (projetos de lei e medidas pro-
visórias) alinhadas ao plano de des-
monte das instituições, restrição 
dos direitos das comunidades tradi-
cionais e enfraquecimento da pro-
teção ambiental da Amazônia foram 
criadas ou mesmo resgatadas por 
Bolsonaro e aliados17. Os pontos es-
tratégicos de incidência do gover-
no, nesse primeiro momento, foram 
principalmente: o fortalecimento do 
discurso antiambientalista alinhado 
às propostas bolsonaristas de cam-
panha, que privilegia os interes-
ses de expansão do agronegócio e 
do neoextrativismo em direção às 
fronteiras da Amazônia, Pantanal e 
Cerrado; o ataque aos direitos dos 
povos tradicionais, que exatamen-
te fazem resistência a este avanço 
nos territórios; o enfraquecimen-

to do combate às queimadas e ao 
desmatamento da Amazônia; e o 
desmonte dos órgãos ambientais, a 
partir do enfraquecimento de sua 
atuação fiscalizadora e da desle-
gitimação das informações cientí-
ficas de monitoramento ambiental.   

Como avaliam Sauer et. al. (2020), o 
governo põe em prática um projeto 
ultraliberal de desmonte e desca-
racterização do aparelho do Estado, 
em diversas instâncias.  Nesse sen-
tido, é importante salientar que no 
primeiro ano de governo, as ações 
autoritárias e os discursos precon-
ceituosos, articulados às fake news, 
tiveram um papel importante na 
consolidação desse desmonte em 
todo o território. Nesse primeiro 
momento, a atuação incisiva de Bol-
sonaro se concentrou nas medidas 
que dependiam exclusivamente da 
aprovação do executivo e de seus 
ministros, sem precisarem passar 
pelo poder legislativo. Por isso, a 
reorganização das instituições e 
o direcionamento da atuação dos 
servidores foram os primeiros re-
sultados dessa empreitada (GUET-
TA, 2020). 

“O negacionismo, portanto, 
permeou e permeia a forma 

de agir do governo, interna e 
externamente [...]"

15 Fonte: https://noticias.r7.com/brasil/diretor-
-do-inpe-ricardo-galvao-sera-exonerado-do-
-cargo-29062022

16 Fonte: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/
imprensa-internacional-repercute-discurso-de-
-bolsonaro-na-assembleia-geral-da-onu/

17 É importante salientar que a política de des-
monte já se inicia no governo de Temer, logo 
após o impeachment da presidenta Dilma, em 
que muitas medidas incidem na fragilização de 
programas sociais, socioambientais e daqueles 
destinados às populações do campo (PEREIRA 
et. al., 2021).

https://noticias.r7.com/brasil/diretor-do-inpe-ricardo-galvao-sera-exonerado-do-cargo-29062022
https://noticias.r7.com/brasil/diretor-do-inpe-ricardo-galvao-sera-exonerado-do-cargo-29062022
https://noticias.r7.com/brasil/diretor-do-inpe-ricardo-galvao-sera-exonerado-do-cargo-29062022
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/imprensa-internacional-repercute-discurso-de-bolsonaro-na-assembleia-geral-da-onu/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/imprensa-internacional-repercute-discurso-de-bolsonaro-na-assembleia-geral-da-onu/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/imprensa-internacional-repercute-discurso-de-bolsonaro-na-assembleia-geral-da-onu/
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Apesar do ano de 2020 ter segui-
do o mesmo caminho de retroces-
sos de 2019, é possível perceber um 
redirecionamento das ações. Fica 
evidente que uma primeira etapa 
foi concluída no sentido do enfra-
quecimento das instituições e das 
redes de proteção, tanto da natu-
reza, quanto dos direitos das co-
munidades tradicionais.  É possível 
perceber também que, a partir de 
2020, a atuação das instituições li-
gadas às questões socioambientais 
acontece de forma cada vez mais 
alinhada aos interesses prioriza-
dos pelo governo. Só para citar um 
de muitos exemplos, em março de 
2020 foi divulgada a notícia de que 
o presidente do IBAMA liberou a ex-
portação de madeira nativa, contra-
riando o laudo assinado por cinco 
técnicos de carreira do mesmo ór-
gão (ASCEMA, 2020). Assim, o pro-
cesso de desmonte das instituições 
e perseguição dos analistas ambien-
tais continuou, mas de forma menos 
acelerada, pois a máquina já funcio-
nava a partir das engrenagens de-
sejadas.

As omissões do Estado no campo 
socioambiental, presentes desde 
2019, puderam ser percebidas de 
forma mais clara, por exemplo, na 
ausência de demarcações de terras 
indígenas e regularizações de as-
sentamentos (STÉDILE, 2020). Por 
outro lado, o movimento de atração 
de empreendimentos e investidores 
internacionais para regiões protegi-
das, localizadas na fronteira de ex-
pansão de atividades extrativistas, 

se intensificou. Encontros entre o 
presidente, seus ministros e a clas-
se empresarial foram transmitidos 
pela mídia como símbolo do inves-
timento no crescimento do Brasil18. 
No entanto, as populações locais 
não foram incluídas, nem minima-
mente consultadas19. Essa postura 
assumiu um lugar proeminente nas 
ações e discursos em 2020, ano em 
que, nem mesmo durante a pande-
mia, o agronegócio e as atividades 
neoextrativistas desaceleraram sua 
produção. Dessa forma, percebe-se 
que a postura de “vista grossa” para 
o desmatamento na Amazônia, Pan-
tanal e Cerrado (fronteiras do neo-
extrativismo mineral e agrário) e a 
vulnerabilização das comunidades 
tradicionais destes territórios não 
foi por acaso e permanece em curso 
(PEREIRA et. al., 2020).

Com a paralisação do Fundo Ama-
zônia e a precarização da atuação 

18 “A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Se-
cretaria-Geral da Presidência da República rea-
liza reunião em Belém para apresentação para 
empresários de um esboço do chamado “Pro-
jeto Barão do Rio Branco”, que tem por objeti-
vo ocupar parte da Amazônia. A iniciativa lista 
grandes obras de infraestrutura e investimentos 
para alavancar as atividades na região, que in-
clui áreas entre as mais preservadas do bioma.” 
(ASCEMA, 2020, p.10) 

19 Em fevereiro de 2020, é enviado à Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei (PL) 191/2020, 
que, dentre outras coisas, permite atividades 
de alto impacto ambiental, como a mineração, 
nas terras indígenas. Já em agosto, é publica-
da a Resolução CPPI 126/2020 pelo Ministério da 
Economia, recomendando a elaboração de uma 
“Política de Apoio ao Licenciamento Ambiental 
de Projetos de Investimentos para a Produção 
de Minerais Estratégicos”, que visa a aceleração 
do licenciamento ambiental para projetos consi-
derados estratégicos para o país. 
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do IBAMA, principalmente na Flores-
ta Amazônica, foi possível perceber 
um processo contínuo de substitui-
ção dos agentes ambientais pelas 
forças armadas20. Empregados tan-
to no combate ao desmatamento, 
quanto na suposta “proteção” de 
terras indígenas, os militares foram 
paulatinamente inseridos como re-
presentação do Estado, responsá-
veis por áreas de fronteiras cada 
vez maiores. Assim como muitas 
unidades de conservação passaram 
a ser presididas por militares e ex- 
militares de carreira, não concursa-
dos. 

A partir de 2020, as medidas legais 
parecem adquirir maior importân-
cia e o governo expande sua atua-

ção na área socioambiental, agora 
não mais restrita ao executivo, en-
caminhando as propostas para vo-
tação no legislativo. Segundo Furta-
do (2020), mais de 30 projetos de 
lei entraram em tramitação no Con-
gresso Nacional com o propósito 
de desregulamentação dos direitos 
territoriais dos povos tradicionais. 
Diversas medidas de alteração da 
legislação ambiental também foram 
propostas21. Apesar disso, o governo 
não encontrou o apoio imediato es-
perado. Várias medidas provisórias 
caducaram e não foram votadas, já 

20 Em maio de 2020, é publicado o Decreto 
10342/2020, pelo presidente, autorizando o em-
prego das Forças Armadas na Garantia da Lei 
e da Ordem na faixa de fronteira, nas terras in-
dígenas, nas unidades federais de conservação 
ambiental e em outras áreas federais nos Esta-
dos da Amazônia Legal.

21 Como exemplo, temos a publicação do Decre-
to 10239/2020, por Bolsonaro, em que o Conse-
lho Nacional da Amazônia foi retirado do MMA 
e transferido para a vice-presidência da repú-
blica, a participação de governadores, Ibama, 
ICMBio, Funai e sociedade civil  foi retirada, en-
quanto a presença de militares aumentou. Ou 
o despacho do Ministro do Meio Ambiente, que 
implementou o parecer da Advocacia Geral da 
União, reconhecendo como áreas consolidadas 
as APPs (Áreas de Preservação Permanentes) 
desmatadas e ocupadas até julho de 2008, de 
forma a anistiar desmatadores da Mata Atlânti-
ca (ASCEMA, 2020).
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que a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal priorizaram os te-
mas consensuais dentro da agenda 
socioambiental. Importante salien-
tar que, nesse processo, os mo-
vimentos sociais e os partidos de 
oposição tiveram papel essencial 
de resistência, ao denunciar ao de-
bate público as violações pretendi-
das (GUETTA, 2021).   

No ano de 2021, estas ameaças se 
reconfiguraram de forma ainda 
mais perigosa. Se nos anos ante-
riores as mudanças estabelecidas 
pelo governo poderiam ser facil-
mente reeditadas - por seu caráter 
provisório -, o que se vê em 2021 
é um investimento na aceleração 
do processo de votação de altera-
ções permanentes e extremamen-
te prejudiciais, tanto na legislação 
ambiental, quanto no referente aos 
direitos dos povos. Tudo isso sem o 
debate necessário e em caráter de 
urgência (GUETTA, 2021).  

Para entender melhor como esta 
mudança de rumo foi possível, bas-
ta atentar para o fato de que, entre 
fevereiro e março de 2021, foram 
eleitos os novos presidentes da Câ-
mara dos Deputados e do Senado 
Federal, ambos com o apoio de Bol-
sonaro, mediante “acordo” com as 
bases de centro22. Alguns dias após 

a eleição do Congresso, o presi-
dente encaminhou uma lista de 
prioridades a serem votadas para 
os então presidentes, a partir de 
Projetos de Lei - PLs (LERER, 2021). 
Dentre as medidas, destacam-se 
a PL 191/2020, que fala sobre a re-
gularização da mineração em ter-
ras indígenas; a PL 3729/2004, que 
altera a lei de licenciamento am-
biental23; a PL5518/ 2020, que abor-
da as concessões florestais; e a PL 
2633/2020, que trata da regula-
rização fundiária, conhecida tam-
bém como PL da grilagem. Em um 
momento no qual a Frente Parla-
mentar do agronegócio representa 
a maior bancada do Congresso, al-
gumas destas PLs passaram a tra-
mitar com uma velocidade inédita. 
Em maio de 2021, a votação da PL 
3729/2004, sobre o licenciamento 
ambiental, foi concluída na Câma-
ra dos Deputados, aprovada sem 
alterações e encaminhada ao Se-
nado Federal. Sua aprovação sig-
nificará a dispensa de critérios de 
avaliação e controle para a insta-
lação e o funcionamento de vários 
tipos de empreendimentos. Tal al-
teração representa um retrocesso 
gigantesco, que põe em risco tanto 
os ecossistemas e a biodiversida-
de, quanto as populações locais e 
comunidades tradicionais impacta-
das (LERER, 2021).     

22 Disponível em: https://brasil.elpais.com/
brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilho-
es-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bol-
sonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-
-dados-com-o-centrao.html

23 Uma das mais importantes ferramentas de 
controle e fiscalização ambiental de atividades 
e empreendimentos que causam impactos am-
bientais, consolidada pela Política Nacional de 
Meio Ambiente.

https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilhoes-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bolsonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-dados-com-o-centrao.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilhoes-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bolsonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-dados-com-o-centrao.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilhoes-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bolsonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-dados-com-o-centrao.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilhoes-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bolsonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-dados-com-o-centrao.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-01-29/quatro-ministerios-e-bilhoes-de-reais-em-emendas-a-receita-de-bolsonaro-para-vencer-no-congresso-de-bracos-dados-com-o-centrao.html
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Consequências e resistências

Os estragos provocados pela políti-
ca de desmonte socioambiental fo-
ram cumulativos e repercutiram for-
temente nos territórios. Os índices 
de desmatamento da Amazônia Le-
gal tiveram um aumento de 9,5%, de 
2019 para 2020, e de 21,9%, de 2020 
para 2021 (INPE, 2020; 2021). Desde 
2019, a Funai passou a atuar com 1/3 
de sua força de trabalho devido aos 
cortes orçamentários. Não obstan-
te, as invasões de terras indígenas 
têm se intensificado, assim como as 
queimadas, em áreas ocupadas por 
grileiros, e as atividade de garimpo 
(FELLOWS et. al., 2021). Os conflitos 
por terra aumentaram 17,84% desde 
2016. Entre as famílias expulsas de 
suas terras, a maioria é de origem 
indígena, seguidas daquelas de pos-
seiros e quilombolas (CPT, 2020). 
Mesmo durante a situação de cala-
midade sanitária causada pela pan-
demia de Covid-19 e das orientações 
contrárias da Comissão de Direitos 
Humanos da ONU, mais de 6 mil fa-
mílias brasileiras foram despejadas, 

tendo como principal justificativa as 
reintegrações de posse, os conflitos 
com proprietários e o impacto devi-
do a obras públicas (BOEHM, 2020).

Em várias esferas, os retrocessos 
provocados pelas medidas adota-
das pelo governo afetaram conquis-
tas históricas dos movimentos so-
ciais e políticas públicas essenciais 
nos âmbitos ambiental e fundiário. 
Com o passar dos anos, a tendên-
cia de financeirização e disponibi-
lização das terras públicas para o 
mercado se tornou evidente. A pa-
ralisação na demarcação das terras 
indígenas, regularização de assen-
tamentos e titulação dos territórios 
quilombolas, por um lado, e a faci-
litação da regularização das terras 
adquiridas por grilagem, por outro, 
não apenas vão no caminho opos-
to da preservação ambiental, como 
também da democratização da ter-
ra (SIMONI et. al., 2021). 

Um estudo publicado pelo MapBio-
mas, referente ao período de 2010 
a 2020, mostrou que a área ocupa-

Figura 1. Gráfico baseado na frequência das diferentes formas de atuação do governo, de 2019 a 2021. 
Elaboração da autora.
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da pelo garimpo em terras indíge-
nas cresceu 495%; já em unidades 
de conservação, o crescimento foi 
de 301%. Em 2020, metade da área 
nacional do garimpo estava em uni-
dades de conservação (40,7%) ou 
terras indígenas (9,3%)24. As inva-
sões tomaram ainda mais força a 
partir da tramitação de projetos de 
lei, promovidos por governos esta-
duais alinhados ao projeto bolsona-
rista, que contestavam os direitos 
dos povos indígenas. A aprovação 
do garimpo, sem a exigência de es-
tudos prévios no estado de Rorai-
ma, pelos deputados estaduais e a 
posterior suspensão desta lei pelo 
ministro Alexandre de Moraes, do 
STF, por sua inconstitucionalidade, 
são exemplos claros desse processo 
(LERER, 2021).

A exoneração do Ministro Ricardo 
Salles também pode ser considera-
da uma consequência emblemática 
do projeto criminoso do governo Bol-
sonaro para a área socioambiental. 
Depois da repercussão negativa de 
seu comportamento antiambienta-
lista e “pró- agro” para investidores 
estrangeiros, Salles foi pressionado 
a dialogar sobre a política ambien-
tal, como forma de se manter no 
cargo, em 2021. Tal intenção não se 
sustentou por muito tempo, já que 
foi denunciado ao STF por cometer 
ato ilegal e por organização crimi-
nosa, no episódio de apreensão de 
madeira ilegal no Amazonas, junto 

a empresários do ramo madeireiro, 
servidores públicos e o próprio pre-
sidente do IBAMA, Eduardo Bim! Em 
maio de 2021, a Procuradoria Ge-
ral da República solicitou ao STF a 
abertura de inquérito contra o mi-
nistro. Sob o risco de prisão, Salles 
foi, finalmente, exonerado por Bol-
sonaro, entrando em seu lugar Álva-
ro Pinheiro Leite, antigo conselheiro 
da sociedade rural brasileira (LE-
RER, 2021).     

A perseguição aos defensores do 
meio ambiente ao longo destes 4 
anos se tornou ainda mais agres-
siva. Somam-se a isso os efeitos 
nefastos da paralisação de órgãos 
como a Funai e o IBAMA, mediante 
o desinvestimento, a exoneração de 
servidores e a atuação autoritária e 
violadora de direitos. O caso dos as-
sassinatos do indigenista Bruno Pe-
reira e do jornalista britânico Dom 
Philips, em junho de 2022, materia-
lizam essa condição de violência. 
Bruno era Coordenador-Geral de 
Índios Isolados e de Recente Conta-
to no órgão da Funai, em 2019. Logo 
após coordenar uma operação de 
combate ao garimpo ilegal no su-
doeste do Amazonas, que culminou 
na destruição de 60 balsas, na Ter-
ra Indígena Vale do Javari (Opera-
ção Korubo), Bruno foi exonerado 
do cargo pelo secretário- executivo 
do Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública25 e obrigado a se licenciar 
de suas atividades na Funai. Depois 

24 Disponível em: https://www.cartacapital.com.
br/sociedade/mpf-recomenda-repressao-a-ga-
rimpo-no-rio-madeira-no-amazonas/

25 Luiz Pontel, que era sub secretário do ministro 
Sérgio Moro, na época.

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/mpf-recomenda-repressao-a-garimpo-no-rio-madeira-no-amazonas/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/mpf-recomenda-repressao-a-garimpo-no-rio-madeira-no-amazonas/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/mpf-recomenda-repressao-a-garimpo-no-rio-madeira-no-amazonas/
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de sua exoneração, nenhuma outra 
grande operação foi realizada na 
região. Mesmo sofrendo ameaças 
constantes por seu trabalho junto 
aos indígenas, contra garimpeiros 
e madeireiros, Bruno permaneceu 
apoiando os grupos mais vulnerabi-
lizados. Seu assassinato junto a Dom 
aconteceu quando ele acompanha-
va o jornalista que realizava entre-
vistas com lideranças indígenas e ri-
beirinhos do Vale do Javari (região 
onde invasões de terras indígenas 
por garimpeiros e madeireiros são 
comuns), para seu livro sobre a 
Amazônia. Os responsáveis foram 
identificados rapidamente, ao con-
trário dos mandantes, dos quais não 
se tem notícia26.

Apesar do destaque nas mídias, este 
não foi um caso isolado no território 
amazônico27, que nos últimos anos 
enfrenta um aumento do número 
de mortes violentas de lideranças 
indígenas e outros defensores. É o 
caso do assassinato do líder e mem-
bro dos guardiões da floresta, Paulo 

Guajajara e de outras lideranças da 
etnia entre 2019 e 2020, por gan-
gues invasoras; do assassinato de 
Edivaldo Manuel de Souza, do povo 
Atikum, torturado e morto em sua 
própria aldeia e de quatro indíge-
nas Atikum mortos em operações 
policiais; do massacre de comuni-
dades indígenas e ribeirinhas no rio 
Abacaxis, no Amazonas; sem contar 
as ameaças armadas à diversas co-
munidades indígenas, ribeirinhas, 
agricultoras e outras28. Estes fatos 
corroboram com a posição do Bra-
sil como quarto país mais perigoso 
para defensores da natureza e dos 
direitos humanos29. Por outro lado, 
dentre todas as categorias fundi-
árias, as terras indígenas ainda fo-
ram as que sofreram menor índice 
de desmatamento nos últimos três 
anos (2019-2021), mesmo que o as-
sassinato de defensores tenha sal-
tado 75%, o que reafirma a impor-
tância dessas resistências para o 
combate ao desmatamento30.

As constantes violações de direitos 
e o perigo representado pela apro-
vação de PLs que comprometem os 

26 Para a jornalista Eliane Brun, a guerra empre-
endida pelo governo Bolsonaro contra a floresta 
e seus defensores ultrapassa mais um limite de 
violência, já que Bruno e Dom foram mortos den-
tro da floresta; contrariando a forma como este 
tipo de crime costumava ocorrer, geralmente 
em áreas urbanas para desassociar seu motivo 
da atuação das vítimas. Para ela, há uma atmos-
fera de permissividade crescente. Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=2_56P-
V7d7a4

27 Segundo levantamento da Global Witness, 
90% dos homicídios de ativistas ambientais no 
país ocorreram na Amazônia em 2019. Disponível 
em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-28/
brasil-e-o-terceiro-pais-mais-letal-do-mundo-
-para-ativistas-ambientais-so-atras-de-filipi-
nas-e-colombia.html

28 Várias destas mortes foram denunciadas pelo 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi) ao Con-
selho de Direitos Humanos da ONU. Disponível 
em: https://cimi.org.br/2022/06/nao-esperem-
-pelo-brasil-cimi-denuncia-a-onu-massacres-e-
-assassinatos-de-liderancas-indigenas-e-defen-
sores-de-direitos-humanos-no-brasil/

29 Disponível em: https://www.geledes.org.br/
brasil-quarto-pais-que-mais-mata-defensores-
-dos-direitos-humanos-no-mundo-tem-progra-
ma-de-protecao-ameacado/

30 Disponível em: https://midianinja.org/news/
areas-indigenas-sao-excecao-no-aumento-do-
-desmatamento-no-brasil/

https://www.youtube.com/watch?v=2_56PV7d7a4
https://www.youtube.com/watch?v=2_56PV7d7a4
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-28/brasil-e-o-terceiro-pais-mais-letal-do-mundo-para-ativistas-ambientais-so-atras-de-filipinas-e-colombia.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-28/brasil-e-o-terceiro-pais-mais-letal-do-mundo-para-ativistas-ambientais-so-atras-de-filipinas-e-colombia.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-28/brasil-e-o-terceiro-pais-mais-letal-do-mundo-para-ativistas-ambientais-so-atras-de-filipinas-e-colombia.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-28/brasil-e-o-terceiro-pais-mais-letal-do-mundo-para-ativistas-ambientais-so-atras-de-filipinas-e-colombia.html
https://cimi.org.br/2022/06/nao-esperem-pelo-brasil-cimi-denuncia-a-onu-massacres-e-assassinatos-de-liderancas-indigenas-e-defensores-de-direitos-humanos-no-brasil/
https://cimi.org.br/2022/06/nao-esperem-pelo-brasil-cimi-denuncia-a-onu-massacres-e-assassinatos-de-liderancas-indigenas-e-defensores-de-direitos-humanos-no-brasil/
https://cimi.org.br/2022/06/nao-esperem-pelo-brasil-cimi-denuncia-a-onu-massacres-e-assassinatos-de-liderancas-indigenas-e-defensores-de-direitos-humanos-no-brasil/
https://cimi.org.br/2022/06/nao-esperem-pelo-brasil-cimi-denuncia-a-onu-massacres-e-assassinatos-de-liderancas-indigenas-e-defensores-de-direitos-humanos-no-brasil/
https://www.geledes.org.br/brasil-quarto-pais-que-mais-mata-defensores-dos-direitos-humanos-no-mundo-tem-programa-de-protecao-ameacado/
https://www.geledes.org.br/brasil-quarto-pais-que-mais-mata-defensores-dos-direitos-humanos-no-mundo-tem-programa-de-protecao-ameacado/
https://www.geledes.org.br/brasil-quarto-pais-que-mais-mata-defensores-dos-direitos-humanos-no-mundo-tem-programa-de-protecao-ameacado/
https://www.geledes.org.br/brasil-quarto-pais-que-mais-mata-defensores-dos-direitos-humanos-no-mundo-tem-programa-de-protecao-ameacado/
https://midianinja.org/news/areas-indigenas-sao-excecao-no-aumento-do-desmatamento-no-brasil/
https://midianinja.org/news/areas-indigenas-sao-excecao-no-aumento-do-desmatamento-no-brasil/
https://midianinja.org/news/areas-indigenas-sao-excecao-no-aumento-do-desmatamento-no-brasil/
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direitos dos povos indígenas resul-
taram em mobilizações e resistên-
cia. Em junho de 2021, cerca de 800 
indígenas de 40 povos se reuniram 
em Brasília no “Levante pela Terra”, 
com o intuito de defender direitos 
assegurados pela Constituição. Nes-
se mesmo mês, houve a aprovação 
do PL 490/2007, pela Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, cuja base é a “tese 
do marco temporal”, que propõe a 
interrupção da demarcação de ter-
ras indígenas, possibilitando, inclu-
sive, a retirada de posse de terras 
homologadas há décadas. Como 

resposta, a APIB31 protocolou um co-
municado de denúncia contra Bol-
sonaro, no Tribunal Penal Interna-
cional (TPI). Em 07 de setembro de 
2021, mesmo diante da tensão pro-
vocada pela possibilidade de inicia-
tivas antidemocráticas incentivadas 
pelo presidente, 4 mil mulheres in-
dígenas se reuniram em Brasília na 
II Marcha das Mulheres Indígenas e 
permaneceram acampadas até o 
dia 08 de setembro, quando pude-
ram acompanhar a votação a res-
peito do “marco temporal”, recha-
çado pelo Ministro Edson Fachin32  
(LERER, 2021).

Figura 2. O gráfico ilustra a atuação do governo em áreas estratégicas, ao longo dos três primeiros 
anos (2019-2021). Elaboração da autora.

Como forma de representar algu-
mas conclusões oriundas do levan-
tamento realizado, apresentamos 
o gráfico acima. Observamos que o 
ataque aos direitos dos povos tra-
dicionais se configura como eixo 
de maior centralidade e crescimen-
to nas ações do governo, seguido 
pelo enfraquecimento do combate 
ao desmatamento e queimadas na 

Amazônia, ambos afetados direta-
mente pelos desmontes e violên-
cia, decorrentes dos demais. Eixos 
que tiveram mais força no primeiro 
ano de governo e se estabeleceram 

31 Articulação dos Povos indígenas do Brasil. 

32 Logo depois, o ministro indicado por Bolsona-
ro, Nunes Marques ,votou a favor, mas o ministro 
Alexandre de Moraes pediu o veto do processo e 
suspendeu o julgamento.
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nos seguintes, como substituição 
de agentes ambientais por forças 
armadas na Amazônia, ataques ao 
fundo Amazônia, omissões e fake 
news e desmonte dos órgãos am-
bientais apresentaram quedas, pro-
vavelmente por terem seus objeti-
vos cumpridos. Destaque especial 
para o eixo de votações em regime 
de urgência, que adquire força em 
2020 e cresce em 2021.  

Considerações Finais

No âmbito socioambiental, não há 
dúvidas de que o governo de Bol-
sonaro conta, além de seus partidá-
rios desinformados e iludidos, com o 
apoio das elites extrativistas racis-
tas conservadoras, de setores mili-
tares recalcados e do empresariado 
estrangeiro parasitário. Todos estes 
interessados em mudanças perma-
nentes na legislação socioambien-
tal, mas também na instauração de 
uma atmosfera antidemocrática de 
impunidade e conformismo, que fa-
cilite a exploração desenfreada da 
natureza e do trabalho e que elimi-
ne os focos de resistência nos terri-
tórios. Projeto que, inclusive, extra-
pola o período de governo ocupado 
por Bolsonaro33. 

Fica claro também que os ataques 
diretos e indiretos às comunidades 

tradicionais, aos defensores e aos 
direitos conquistados por trabalha-
dores e trabalhadoras assumem lu-
gar central. O foco são as resistên-
cias que estão na ponta da lança do 
enfrentamento do projeto colonial, 
racista, patriarcal e antidemocrá-
tico em curso, desde a invasão do 
país pelos portugueses no sécu-
lo XVI, projeto este que se fortale-
ce e se reconfigura no curso desse 
governo autoritário e privatista. É 
urgente, mais ainda neste ano elei-
toral, proceder no combate à de-
sinformação, no acompanhamento 
atento das manobras de votações-
-relâmpago no Congresso e em ou-
tras instâncias e no fortalecimen-
to das comunidades tradicionais e 
movimentos sociais que pautam um 
projeto socioambiental popular de 
futuro. A desejada derrota de Bolso-
naro nas eleições de 2022, se con-
firmada, acarretará a retomada de 
um país em frangalhos, ferido na-
quilo que lhe é mais caro: seu povo 
e sua terra. Por isso, é importante 
não perdermos de vista a urgência 
de um projeto de país que enfrente 
o ideal extrativista colonialista e re-
estabeleça direitos àquelas comuni-
dades que são as verdadeiras res-
ponsáveis pela preservação da vida 
e pelo sustento da população.  

33 A urgência em aprovar tais modificações en-
tre 2021 e 2022 parece se relacionar à chegada 
do final de um mandato que atinge altos índices 
de rejeição e desaprovação em várias camadas 
da sociedade. 
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